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NOTÍCIAS TJRJ 

TJ do Rio faz progressão/promoção para 261 servidores 

Jovem envolvido na morte do médico Jaime Gold é solto após 
cumprir prazo máximo de internação 

Justiça decide por nova eleição no Salgueiro 

Produtora perde recurso e terá que indenizar Dudu Nobre e 
empresário 

Esaj lança curso de aperfeiçoamento em administração judicial 

Outras notícias...  

 

NOTÍCIAS STF 

STF julga inconstitucional norma que proíbe proselitismo em rádios comunitárias 

O Plenário, em sessão na última quarta-feira (16), julgou inconstitucional a proibição a proselitismo de qualquer 

natureza na programação das emissoras de radiodifusão comunitária. Segundo os ministros, a norma constitui 

censura prévia e ofende ao princípio constitucional da liberdade de expressão. Por maioria de votos, foi julgada 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2566, ajuizada pelo Partido da República (antigo Partido 
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Liberal) contra dispositivo da Lei 9.612/1998 (parágrafo 1º, artigo 4º) que instituiu o Serviço de Radiodifusão 

Comunitária. 

Liberdade de Expressão 

Prevaleceu o entendimento do ministro Edson Fachin, que proferiu o primeiro voto divergente. Segundo ele, a 

norma impugnada pelo partido político, ao impedir a livre manifestação do pensamento, padece de “ostensiva 

inconstitucionalidade”. Destacou, ainda, que a jurisprudência do STF tem enfatizado a primazia do princípio da 

liberdade de expressão, sendo inadmissível que o Estado exerça controle prévio sobre o que é veiculado por 

meios de comunicação. 

Fachin salientou que o direito à liberdade de expressão compreende também a liberdade de buscar, defender, 

receber e difundir informações. O ministro observou que a Constituição Federal (artigo 220), assegura 

expressamente que a liberdade de pensamento, criação, expressão e informação, sob qualquer forma, processo 

ou veículo não sofrerão restrição, desde que esse direito seja exercido sem incitação ao ódio e à discriminação. 

Segundo ele, o exercício da liberdade de pensamento e expressão não pode estar sujeito a censura prévia e 

eventuais excessos que necessitem de reparação devem ser analisados posteriormente. 

O decano, ministro Celso de Mello, observou que a própria lei assegura a qualquer cidadão da comunidade 

beneficiada a possibilidade de manifestar suas ideias, propostas, sugestões, reclamações ou reivindicações na 

programação da rádio comunitária, devendo apenas encaminhar solicitação à direção. Segundo ele, vedar o 

proselitismo “é bloquear a livre difusão de ideias, ainda que se cuide de ideia que possamos abominar, pois a 

liberdade de expressão não existe apenas para amparar as ideias com as quais concordamos, mas também para 

viabilizar e possibilitar o livre exercício, a livre circulação de pensamento que possa até mesmo contrariar essa 

corrente mainstream (majoritária) que se estabelece numa dada formação social”. 

Também votaram pela inconstitucionalidade da norma os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Ricardo 

Lewandowski, Marco Aurélio e Cármen Lúcia. 

Relator 

O relator da ADI 2566, ministro Alexandre de Moraes, considerou constitucional o parágrafo 1º do artigo 4º da Lei 

9.612/1998, mas ficou vencido. Em seu entendimento, a vedação legal visa assegurar o respeito recíproco entre 

as diversas correntes de pensamento e evitar a veiculação, de forma autoritária, de ideias políticas, religiosas, 

filosóficas ou científicas sem que se permita a contestação. Segundo o ministro, o Estado não pode autorizar o 

funcionamento de uma rádio comunitária com o objetivo de difundir uma ideia única. 

Segundo Moraes, a vedação leva em conta a função específica dessas rádios de dar oportunidade à difusão de 

ideias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais de uma comunidade. Para o ministro, a vedação ao 

proselitismo não significa permissão à censura prévia, mas assegura a liberdade de expressão ao proibir a 

propagação enfática, sectária de uma determinada doutrina. Ele considera não estar configurada a censura 



prévia, pois ainda que as rádios que façam programas contrários às suas finalidades e princípios possam perder 

a concessão, a sanção deve ser decorrente de fiscalização posterior. Ele foi acompanhado pelo ministro Luiz 

Fux. 

Processo: ADI 2566 

Leia mais... 

Ministro cassa decisão que determinou a retirada de notícia de site 

O ministro Luís Roberto Barroso julgou procedente pedido na Reclamação 28299 para cassar decisão do Juízo 

Especial Criminal da Comarca de Barra Funda (SP) que determinou a retirada de uma matéria do site Consultor 

Jurídico. Para o ministro, o ato questionado afronta autoridade da decisão da Corte proferida na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 130, uma vez que restringe a liberdade de imprensa “sem cuidadosa 

ponderação de valores”. 

A publicação noticiava que uma empresa corretora seria alvo de procedimentos instaurados pelo Banco do Brasil, 

CVM, Bovespa e pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima), 

além de também sofrer ações judiciais promovidas por fundos de investimentos. Em razão da publicação, 

a empresa alegou que houve indícios da prática de crimes de difamação e violação de segredo profissional por 

permitir acesso a documentos sigilosos. O Juiz de Direito atendeu ao pedido da autoridade policial e determinou 

a exclusão da matéria, sob a justificativa de se tratar de violação à intimidade da empresa mencionada. 

A Dublê Editorial, autora da reclamação, afirmava que o texto jornalístico não continha conteúdo sigiloso, uma 

vez que os hiperlinks inicialmente constantes na matéria não revelavam informações financeiras e, mesmo assim, 

os links foram removidos. Defendia que a medida cautelar deferida pelo juízo de primeira instância, sem a oitiva 

da parte contrária, implica ato de censura. 

Em setembro de 2017, o relator deferiu pedido de liminar para suspender a decisão do Juízo Especial Criminal da 

Comarca de Barra Funda (SP). 

Decisão 

No exame do mérito, o ministro Luís Roberto Barroso confirmou a liminar e concluiu que a decisão atacada 

restringe a liberdade de imprensa. O relator considerou que houve ofensa ao julgamento da ADPF 130, quando o 

Plenário, ao declarar que a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) não foi recepcionada pela Constituição Federal de 

1988, firmou entendimento no sentido de que a crítica jornalística é uma forma de liberdade de expressão. Nesse 

sentido, citou como precedente a RCL 15243, de relatoria do ministro Celso de Mello. 

De acordo com o relator, as liberdades de expressão, informação e imprensa “são pressupostos para o 

funcionamento dos regimes democráticos, que dependem da existência de um mercado de livre circulação de 
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fatos, ideias e opiniões”. “Existe interesse público no seu exercício, independentemente da qualidade do 

conteúdo que esteja sendo veiculado”, ressaltou. 

O ministro Barroso salientou que, no caso dos autos, a matéria jornalística trata de questões de interesse público, 

relativas a supostas condutas irregulares que teriam sido praticadas por pessoas jurídicas que prestam serviços a 

entes públicos. Segundo ele, “não há indícios de divulgação de dados sabidamente falsos ou obtidos por meios 

ilícitos”. O ministro também observou que outros veículos de informação divulgaram os mesmos fatos e, além 

disso, uma parte dos dados “estava exposta por meio de consulta pública à tramitação de processos 

administrativos”. 

Em sua decisão, o relator ressaltou que não procede a alegação de que os documentos sigilosos estariam em 

arquivos acessíveis por meio de hiperlinks, já que eles foram excluídos da versão mais recente do 

texto. Segundo ele, a decisão contestada, ao determinar a retirada do texto, não individualizou os dados que 

seriam protegidos pelo sigilo das operações de instituições financeiras, estabelecido no artigo 1º, parágrafo 1º, 

inciso III, da Lei Complementar nº 105/2001. 

Processo: Rcl 28299 

Leia mais... 

Negado pedido de liberdade a ex-delegada acusada de integrar organização criminosa 

O ministro Edson Fachin negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus 148827, ajuizado em favor 

da ex-delegada Sueli Aparecida Neute, acusada de integrar organização criminosa. 

De acordo com os autos, em junho de 2016, o Departamento Estadual de Investigações Criminais da Polícia Civil 

(Deic) deflagrou operação para investigar quadrilha envolvida em esquema de venda de combustível roubado ou 

adulterado na região de Paulínia (SP). Segundo a denúncia, mesmo após o término da operação, a delegada e 

policiais civis da equipe passaram a liderar esquema de extorsão e corrupção desses investigados. A denúncia 

aponta que toda a negociação do pagamento de propina dependia da aprovação de Sueli, que exercia as 

funções de chefia dentro da organização criminosa. 

A defesa alegou que a prisão teria sido decretada com base em fundamentação genérica e justificada apenas na 

garantia da ordem pública, que já estava devidamente abarcada pelo afastamento cautelar do cargo e pedia a 

revogação do decreto prisional. 

O Superior Tribunal de Justiça negou o pedido de liberdade, requerido em habeas corpus, por entender que o 

decreto prisional está devidamente fundamentado na garantia da ordem pública, consistente na suposta 

participação da delegada em associação criminosa complexa, e também por esta exercer função de liderança no 

referido grupo criminoso. 
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Ao examinar os autos do RHC, o relator, ministro Edson Fachin, afirmou que não constatou qualquer ilegalidade 

na decisão questionada. “O decreto da prisão preventiva calcou-se de forma satisfatória na conveniência da 

instrução criminal, especialmente em razão da posição de comando que a paciente desempenharia dentro da 

organização criminosa investigada”, disse. 

O ministro ressaltou que de acordo com o decreto prisional, mesmo afastados das suas funções públicas, tanto a 

delegada quanto os demais policiais civis presos preventivamente em decorrência da investigação ainda teriam o 

poder de influenciar e prejudicar a produção de provas no processo. Diante disso, para o relator, é indispensável 

a prisão preventiva e insuficiente a imposição de medidas cautelares alternativas. 

Processo: RHC 148827 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Arrendatário de ponto comercial pode ser acionado em cobrança de dívida de condomínio 

Nos casos de inadimplência de taxas condominiais, a ação de cobrança pode ser proposta contra o proprietário 

ou contra o arrendatário do ponto comercial, sendo legítima a inclusão de ambos no polo passivo da demanda. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de um condomínio para possibilitar o 

prosseguimento da ação de cobrança também contra o arrendatário do ponto comercial. 

Segundo a ministra relatora do recurso, Nancy Andrighi, apesar de o arrendatário não ser o proprietário do ponto, 

ele exerce a posse direta sobre o imóvel, usufruindo, inclusive, dos serviços prestados pelo condomínio, “não 

sendo razoável que não possa ser demandado para o pagamento de despesas condominiais inadimplidas”. 

O acórdão recorrido entendeu que somente o proprietário poderia ser demandado na ação de cobrança, mesmo 

havendo cláusula no contrato de arrendamento segundo a qual a responsabilidade pelas taxas condominiais 

seria do arrendatário. 

Detentor da posse 

No voto acompanhado pelos colegas da turma, Nancy Andrighi explicou que as despesas condominiais são 

compreendidas como obrigações propter rem, ou seja, de responsabilidade daquele que detém a qualidade de 
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proprietário ou ainda do titular de um dos aspectos da propriedade, tais como a posse ou a fruição, desde que 

tenha estabelecido relação jurídica direta com o condomínio, o que ficou comprovado no caso analisado. 

A relatora lembrou que nesses casos prevalece o interesse coletivo em receber os recursos para pagamento das 

despesas indispensáveis e inadiáveis, podendo o credor de direito escolher o que mais prontamente poderá 

cumprir com a obrigação, ficando obviamente ressalvado o direito de regresso. 

Dessa forma, segundo a ministra, conclui-se que a ação de cobrança de débitos condominiais pode ser ajuizada 

contra quem esteja em condições de quitá-los de forma mais rápida, entre qualquer um daqueles que tenham 

relação jurídica com o imóvel. 

Processo: REsp 1704498 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Convenção de Montreal é aplicável a contrato de transporte aéreo mesmo após descarregamento 

As regras previstas pela Convenção de Montreal são aplicáveis aos casos de transporte aéreo internacional de 

cargas enquanto os bens permanecerem sob custódia da transportadora, o que pode ocorrer mesmo após o 

descarregamento em aeroporto brasileiro. 

Nessas situações, estando a carga sob responsabilidade da transportadora, não se aplicam as normas do Código 

Civil, e também não se aplicam os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor para embasar pretensões 

indenizatórias relacionadas a ilícito contratual praticado pela transportadora durante as formalidades aduaneiras. 

Com base nesses entendimentos, a Terceira Turma afirmou que as regras de direito internacional previstas na 

Convenção de Montreal prevalecem em relação às de direito interno, e por isso deu provimento a um recurso da 

UPS do Brasil Remessas Expressas para julgar improcedente a ação de indenização proposta por uma cliente 

devido a atrasos na liberação da carga transportada dos Estados Unidos para o Brasil. 

A carga chegou ao país em dezembro de 2007, e a demanda foi proposta em março de 2010, fora do prazo de 

dois anos previsto na Convenção de Montreal para ajuizamento da ação. 

Os ministros reconheceram a prescrição bienal, nos termos da convenção. O tribunal de origem, apesar de 

afastar a aplicação do CDC, havia permitido o prosseguimento da demanda por entender que a relação coberta 

pela convenção tinha sido encerrada com o descarregamento da carga, o que levaria à aplicação das regras de 

prescrição do Código Civil. 

Bens sob custódia 
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Segundo o ministro relator do recurso especial, Paulo de Tarso Sanseverino, ao contrário do que entendeu o 

tribunal de origem, o vínculo jurídico do contrato de transporte internacional de cargas perdura “enquanto a carga 

permanecer sob custódia da transportadora”, o que pode ocorrer mesmo após a saída dos bens do avião. 

“Não basta o simples descarregamento da aeronave para se encerrar o contrato de transporte, sendo necessário, 

ainda, que a carga seja recebida por quem de direito no aeroporto, para só então sair da custódia da 

transportadora, encerrando a execução do contrato de transporte”, disse. 

Na visão do relator, é inviável a conclusão do tribunal de origem, de aplicar o prazo prescricional trienal do 

Código Civil, possibilitando o prosseguimento da demanda. A empresa cliente alegou que uma classificação 

equivocada feita pela UPS do Brasil acarretou custos adicionais de armazenamento enquanto os bens 

aguardavam o despacho aduaneiro, gerando direito à indenização. 

STF 

No voto acompanhado pela unanimidade do colegiado, Sanseverino observou que, ao contrário do CDC, a 

Convenção de Montreal prevê a responsabilidade subjetiva da transportadora em casos análogos. 

De acordo com o ministro, a incidência da legislação de consumo ao caso poderia conduzir a uma 

responsabilidade objetiva do transportador, “resultado manifestamente não desejado” pelos países signatários da 

convenção internacional, o que reforça a necessidade de sua aplicação em vez das normas de direito interno. 

O relator destacou que o Supremo Tribunal Federal decidiu, em repercussão geral, que as Convenções de 

Montreal e Varsóvia prevalecem ante o CDC nos casos em que consumidores buscam indenização por danos 

materiais decorrentes de extravio de bagagem em voos internacionais (Tema 210/STF). 

Sanseverino lembrou que a prevalência da norma internacional em relação às de direito interno encontra amparo 

no artigo 178 da Constituição Federal, e a decisão do STF demonstra preocupação com o descumprimento de 

acordos internacionais no setor aéreo. 

Processo: REsp 1615981 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Pedido de vista suspende julgamento sobre limitação de foro por prerrogativa de função no STJ 

A Corte Especial iniciou na última quarta-feira (16) o julgamento de questões de ordem sobre a possibilidade de 

limitação do alcance do foro por prerrogativa de função das autoridades julgadas pelo tribunal, relacionadas 

no artigo 105 da Constituição Federal. O julgamento foi suspenso por um pedido de vista do ministro Luis Felipe 

Salomão. 
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A análise das questões de ordem pela corte foi motivada pelo recente julgamento da Ap 937 pelo Supremo 

Tribunal Federal, que restringiu o foro por prerrogativa de função dos membros do Congresso Nacional apenas 

aos crimes cometidos durante o exercício do mandato e em razão da função pública. 

O julgamento foi iniciado pelo ministro Mauro Campbell Marques, que votou pela manutenção das ações penais 

originárias no STJ. O ministro destacou inicialmente que, ao julgar a Ap 937, o STF definiu que a decisão de 

limitar o foro estaria restrita aos detentores de mandato parlamentar no Congresso Nacional, ou seja, não se 

estenderia aos demais agentes com prerrogativa de foro. 

O ministro também lembrou que a Constituição Federal de 1988 prevê garantias relacionadas ao direito 

processual penal, com regras específicas de definição de competência em razão da matéria e em razão da 

pessoa. Em virtude das disposições eminentemente constitucionais, o ministro destacou que eventual 

interpretação do princípio do juiz natural deve ser feita pelo próprio STF, encarregado da jurisdição constitucional 

no Brasil. 

“O Excelso Pretório poderá dar interpretação restritiva a este princípio, alterando-o por entendimento da sua real 

dimensão. Contudo, esta não é a função do Superior Tribunal de Justiça na quadratura dogmática do controle de 

constitucionalidade no Brasil”, apontou o ministro. 

PEC e súmula vinculante 

Segundo o ministro Mauro Campbell Marques, existem iniciativas tanto na Câmara dos Deputados quanto no 

próprio STF que visam restringir o foro especial. Por meio da PEC 333/2017, a Câmara analisa a possibilidade de 

modificação de artigos da Constituição para restringir o foro de diversas autoridades, mantendo-se a competência 

originária do STF apenas para processar e julgar, nas infrações penais comuns, o presidente e o vice-presidente 

da República, os presidentes das casas do Congresso e o presidente do STF. 

Já no caso do STF, a proposta de súmula vinculante estabelece que a competência por prerrogativa de foro, 

prevista para agentes públicos do Legislativo, Executivo e Judiciário, compreende exclusivamente os crimes 

praticados no exercício e em razão do cargo ou da função pública. 

Por esses motivos, o ministro votou pela permanência no STJ de todas as ações penais originárias enquanto não 

houver a aprovação de súmula vinculante pelo STF ou a deliberação do Congresso quanto à eventual restrição 

de foro. 

Divergência 

O ministro João Otávio de Noronha abriu divergência por considerar que o STJ é competente para, em 

interpretação do artigo 105 da Constituição, determinar os elementos de sua competência originária para o 

julgamento de ações penais. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682


De acordo com Noronha, da mesma forma que previsto pelo ordenamento jurídico aos juízes de primeiro grau, o 

STJ, em feitos de competência originária, analisa o texto constitucional para estabelecer os limites e a amplitude 

de sua competência. 

Após voto da ministra Maria Thereza de Assis Moura acompanhando a divergência inaugurada pelo ministro 

Noronha, o ministro Luis Felipe Salomão pediu vista das ações penais nas quais foram trazidas as questões de 

ordem. 

Processo: Apn 849, Apn 857 

Leia mais... 

Vítima de assédio sexual em trem urbano será indenizada em R$ 20 mil pela transportadora 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma mulher assediada sexualmente dentro de um trem na 

cidade de São Paulo e condenou a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) a pagar indenização de 

R$ 20 mil por danos morais. 

A mulher sofreu assédio em um vagão de trem na estação de Guaianazes, quando retornava do trabalho para 

casa. A primeira e a segunda instância julgaram improcedente o pedido de indenização formulado contra a 

CPTM, por entenderem que a agressão praticada por terceiros é fato fortuito que afasta a responsabilidade 

objetiva da empresa, inexistindo a obrigação de reparar o dano. 

Para a relatora, tal situação merece um olhar atento do Poder Judiciário. “O momento é de reflexão, pois não se 

pode deixar de ouvir o grito por socorro das mulheres, vítimas costumeiras dessa prática odiosa, que poderá no 

futuro ser compartilhado pelos homens, também objetos potenciais da prática de assédio”, argumentou a ministra 

ao afirmar que a responsabilidade objetiva da empresa não pode ser afastada em tais circunstâncias. 

Risco da atividade 

Segundo Nancy Andrighi, é evidente que, ao ser exposta a assédio sexual, a passageira teve sua incolumidade 

física e psíquica violada. A incolumidade, na visão da relatora, é ínsita ao contrato de transporte, sendo dever da 

transportadora levar o passageiro com conforto e segurança ao seu destino. 

“Mais que um simples cenário ou ocasião, o transporte público tem concorrido para a causa dos eventos de 

assédio sexual. Em tal contexto, a ocorrência desses fatos acaba sendo arrastada para o bojo da prestação do 

serviço de transporte público, tornando-se assim mais um risco da atividade, à qual todos os passageiros, mas 

especialmente as mulheres, tornam-se sujeitos”, disse ela. 

A magistrada afirmou que a responsabilidade do transportador pode ser afastada quando a conduta praticada por 

terceiro não guarda relação com a organização do negócio e os riscos da atividade de transporte, equiparando-se 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=Apn%20849
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20Apn%20857
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Pedido-de-vista-suspende-julgamento-sobre-limita%C3%A7%C3%A3o-de-foro-por-prerrogativa-de-fun%C3%A7%C3%A3o-no-STJ
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/V%C3%ADtima-de-ass%C3%A9dio-sexual-em-trem-urbano-ser%C3%A1-indenizada-em-R$-20-mil-pela-transportadora


a fortuito externo. Por outro lado, caracteriza-se fortuito interno quando o fato é conexo à atividade econômica e 

aos riscos inerentes à sua exploração. 

De acordo com a ministra, a ocorrência de assédio sexual guarda conexidade com os serviços prestados pela 

CPTM, caracterizando fortuito interno, e, dessa forma, a transportadora permanece objetivamente responsável 

por reparar o dano. 

Sexismo 

Segundo a relatora, atos de caráter sexual alheios à vontade da pessoa a quem se dirigem revelam manifestação 

de poder do homem sobre a mulher, mediante a objetificação de seus corpos. “É inegável que a vítima do 

assédio sexual sofre um evidente abalo em sua incolumidade físico-psíquica, cujos danos devem ser reparados 

pela prestadora do serviço de transporte de passageiros”, afirmou. 

Nancy Andrighi declarou que os casos de assédio sexual e violação da liberdade sexual das mulheres são um 

problema cultural no país. 

“Em uma sociedade nitidamente patriarcal como a brasileira, a transição da mulher da esfera privada – isto é, 

doméstica – para a esfera pública – espaço de atuação do homem – revela e dá visibilidade à histórica 

desigualdade de gênero existente nas relações sociais” – o que justifica a atuação do Poder Judiciário para coibir 

abusos. 

Processo: REsp 1662551 

Leia o voto da relatora. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Adoção: Vara da Infância atualiza certidões de nascimento no Rio 

Conciliação: Justiça Federal no Rio alcança 64% de acordos em abril 

Juízes têm até 24/5 para participar do Perfil dos Magistrados 

Averbação de paternidade é gratuita para todos, diz CNJ 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201662551
http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Midias/arquivos/Noticias/REsp%201662551.pdf
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/V%C3%ADtima-de-ass%C3%A9dio-sexual-em-trem-urbano-ser%C3%A1-indenizada-em-R$-20-mil-pela-transportadora
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/86803-adocao-vara-da-infancia-atualiza-certidoes-de-nascimento-no-rio
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/86804-conciliacao-justica-federal-no-rio-alcanca-64-de-acordos-em-abril
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86829-juizes-tem-ate-24-5-para-participar-dodo-perfil-dos-magistrados
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86827-averbacao-de-paternidade-e-gratuita-para-todos-diz-cnj


Curso dará suporte aos juízes para tomada de decisão na área da saúde 

Fonte: CNJ 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 13.666, de 16.5.2018 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, para incluir o tema transversal da educação alimentar e nutricional no currículo 

escolar. 

Lei Estadual nº 7.962, de 15 de maio de 2018 – Dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no 

cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, na hipótese de 

reincidência da infração e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 7.959, de 15 de maio de 2018 – Autoriza o Poder Executivo a estender o prazo do laudo de 

solicitação, avaliação e autorização de medicamentos do componente especializado da Assistência Farmacêutica 

(LME) no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

Lei Estadual nº 7.957, de 15 de maio de 2018 – Dispõe sobre o uso prioritário de canudos e copos 

reutilizáveis ou fabricados com produtos biodegradáveis pelos estabelecimentos comerciais, na forma que 

menciona. 

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0010257-55.2018.8.19.0000 
Relª. Desª. Georgia de Carvalho Lima 

j. 09.05.2018 e p. 11.05.2018 

 

Agravo de Instrumento. Decisão agravada que deferiu, parcialmente, a tutela de urgência, para conceder a 

guarda provisória compartilhada da filha menor, com a visitação paterna aos sábados e domingos, em fins de 

semana alternados, das 09 às 18 horas, fora da residência da genitora, sem pernoite. Inconformismo do autor. 

Acordo firmado entre as partes que implica na perda superveniente do objeto recursal. Recurso não conhecido, 

porque prejudicado, na forma do artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil. Segredo de Justiça. 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86830-curso-dara-suporte-aos-juizes-para-a-tomada-de-decisoes-na-area-da-saude
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13666.htm
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzRlYzNmNjcwMDc4MjY1NWY4MzI1ODI1OTAwNzBiZWU1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzM0YTk4NDk3ZGFhMTVmODM4MzI1ODI4ZjAwNmEwOTc1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzU4NzgxMDAxNmNhZGEwMDc4MzI1ODI4ZjAwNjk4ZmMxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800213674


 

 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS  

 

 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 

feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 

Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente 

informativo e não substitui a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  

 

Acompanhem a atualização na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e 

encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 
Fonte: SEESC  

 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

